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PARECER JURÍDICO DA ASSESSORIA JURÍDICA Nº 184/2024. 
 

 

EMENTA: DIREITO ADMINISTRATIVO. INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO. 

INTELIGÊNCIA    Art. 74, inciso III, alínea “b”, da Lei nº 14.133, Decreto nº 045/2023 

de 05 de Maio de 2023. Contratação da empresa Escola de Gestão Pública Municipal - 

EGEM, inscrita sob o CNPJ n° 08.940.383/0001-90, a fim de realizar a análise e emitir 

parecer sobre os projetos, em quaisquer etapas dos editais, atentando para o 

cumprimento dos prazos estabelecidos. Agilizando assim a elaboração de pareceres para 

os projetos cadastrados em editais da Lei Paulo Gustavo. 

 

RELATÓRIO 

 

Normas aplicáveis: 
 

✔ Lei Federal n.º 14.133, de 1º de abril de 2021 

✔ Decreto Municipal nº 045/2023 de 05 de Maio de 2023. 

 
1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, “a” e “i” da 

Lei n. 14.133/2021. 

1.1. Definição do objeto: 
1.1.1. Contratação da empresa Escola de Gestão Pública Municipal - EGEM, inscrita sob 
o CNPJ n° 08.940.383/0001-90, a fim realizar a análise e emitir parecer sobre os projetos, em 
quaisquer etapas dos editais, atentando para o cumprimento dos prazos estabelecidos. 
Agilizando assim a elaboração de pareceres para os projetos cadastrados em editais da Lei Paulo 
Gustavo, em atendimento a demanda da Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes, 
conforme condições constantes. 

 

ITE 

M 

 
ESPECIFICAÇÃO 

UNIDA 

DE DE 

MEDID 
A 

 

QUA 

NT. 

VALOR 

UNITÁRIO 

(R$) 

 

VALOR 

TOTAL (R$) 

01 Contratação de empresa a fim 
de realizar a análise e emitir 
parecer sobre os projetos, em 
quaisquer etapas dos editais, 
atentando para o cumprimento 
dos prazos estabelecidos. 
Agilizando assim a elaboração 
de pareceres para os projetos 
cadastrados em editais da Lei 
Paulo Gustavo 

 

 

 

UNID 

 

 

 

09 

 

 

 

 
R$ 70,00 

 

 

 

R$ 630,00 

Total R$ 630,00 

 

1.2. Natureza do Objeto: 
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O prazo de vigência da contratação é até 31 de dezembro de 2024, ou entrega total do objeto. 

1.3. Atendendo aos requisitos citados, entendemos que a empresa Escola de Gestão Pública 

Municipal - EGEM, inscrita sob o CNPJ n° 08.940.383/0001-90, pode ser a contratada para 

execução dos serviços/fornecimento aqui solicitados, uma vez que atende os requisitos 

exigidos. 

1.4. O fornecedor/prestador acima foi escolhido porque é do ramo pertinente ao objeto 

demandado, apresentou toda a documentação referente a habilitação jurídica, regularidade fiscal 

e trabalhista. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA 

CONTRATAÇÃO (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘b’, da Lei nº 14.133/2021). 

2.1. O objeto deste Termo de Referência fundamenta-se no inciso III, alínea “b” do Art. 74 

da Lei nº 14.133, de 01 de Abril de 2021, Decreto nº 045/2023 de 05 de Maio de 2023. 

A contratação justifica-se com base no Documento de Formalização de Demanda 
“A EGEM - Escola de Gestão e Empreendedorismo Municipal está encarregada de gerir e supervisionar 
projetos cadastrados em editais da Lei Paulo Gustavo. A complexidade e a diversidade dos projetos apresentados 
exigem uma análise detalhada e especializada para garantir que atendam aos critérios estabelecidos e sejam 
processados dentro dos prazos estipulados. Para atender a essa demanda, é essencial contratar uma empresa com 
expertise na análise e emissão de pareceres técnicos sobre projetos culturais e artísticos. 

A contratação da empresa Escola de Gestão Pública Municipal - EGEM é justificada pelos seguintes motivos: 

 Especialização e Expertise: A empresa Escola de Gestão Pública Municipal - EGEM possui 

notória especialização e ampla experiência na análise de projetos culturais e artísticos, comprovada por Editais, 

contratos em diversas cidades. Esta especialização é crucial para a avaliação precisa e eficiente dos projetos. 

ESTADO DE SANTA CATARINA MUNICÍPIO DE RIO DAS ANTAS; 

 Necessidade de Agilidade: A legislação e os editais da Lei Paulo Gustavo estabelecem prazos 

rígidos para a análise e aprovação dos projetos. A contratação de uma empresa especializada permite que os 

pareceres sejam elaborados de forma ágil e dentro dos prazos estabelecidos, garantindo o cumprimento dos 

requisitos legais e a eficiência na gestão dos recursos; 

 Capacidade Técnica: Escola de Gestão Pública Municipal - EGEM possui a estrutura e os 

recursos necessários para lidar com o volume de projetos e a complexidade das análises, o que garante a qualidade 

e a precisão dos pareceres emitidos. 

Diante do exposto, a contratação da empresa EGEM é justificada pela sua especialização técnica e pela 
capacidade de atender às exigências dos editais da Lei Paulo Gustavo com a agilidade necessária. A contratação 
direta atende ao princípio da eficiência e garante que a análise e emissão de pareceres sejam realizadas de acordo 
com os prazos estabelecidos e com a qualidade exigida. “ 

 

3. DA RAZÃO DA ESCOLHA DA CONTRATADA E DO VALOR 

3.1. De acordo com a alínea “b” do Inciso III do Art. 74 da Lei Federal 14.133, os cursos 

profissionalizantes ofertados pelo EGEM se enquadram para análise e emissão de parecer sobre os 

projetos. 

3.2. A ESCOLA DE GESTÃO PÚBLICA MUNICIPAL – EGEM é uma entidade de ensino 

e de prestação de serviços. Formada pelas Associações de Municípios de SC, com sede em 

Florianópolis/SC, a EGEM é um importante instrumento de atualização, qualificação e 

capacitação para as (os) profissionais que atuam na administração pública municipal, e de 

prestação de serviços técnicos, abrangendo assessorias aos Consórcios Públicos, Associações de 
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Municípios e Municípios. Agilizar a elaboração de pareceres para os projetos cadastrados em 

editais da Lei Paulo Gustavo, aos municípios. A EGEM manterá um cadastro de pareceristas, 

que serão utilizados para a oferta dos pareceres, fazendo a avaliação técnica dos projetos. Tanto na 

fase inicial, quanto em fase de recurso. 

Obs: Entende - se por avaliação técnica de projetos culturais e 
candidaturas a identificação de aspectos relevantes das propostas, 
realizada através da atribuição fundamentada de notas aos quesitos 
descritos nos editais de seleção, com o intuito de verificar o atendimento às 
diretrizes da Lei Paulo Gustavo , bem como a análise técnica da planilha 
orçamentária, quando for o caso, na qual caberá ao profissional emitir 
parecer técnico sobre a proposta, bem como sobre a compatibilidade 
dos preços apresentados na planilha orçamentária do projeto com os 
valores praticados pelo mercado. 

Os pareceres serão solicitados pelo contratante por meio digital, incluindo todos os dctos 
necessário para a análise. O (s) parecerista (s) emitirão seu (s) parecer (s) devidamente assinados 
digitalmente, que serão enviados ao contratante pela EGEM, em até 5 (cinco) dias úteis do 
recebimento. Em caso de recurso, será respondido pelo mesmo parecerista, e não terá custo 
adicional, tudo isso acaba por configurar a natureza singular do objeto, motivando a 
inexigibilidade; 

3.3. Quanto a justificativa de compatibilidade do preço, é a descrita no Formulário de 

Pesquisa de Preços, parte integrante deste instrumento. 

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea ‘d’, da Lei nº 14.133/21 

4.1. O serviço tem natureza de serviços não contínuos ou contratados por escopo, tendo em 

vista que impõem ao contratado o dever de realizar o fornecimento específico em período 

predeterminado. 

4.2. Os critérios de sustentabilidade são aqueles previstos nas especificações do objeto e/ou 

obrigações da contratada como requisito previsto em lei especial. 

4.3. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

4.4. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 

(Código de Defesa do Consumidor). 

4.5. O instrumento de contrato será substituído por outro instrumento hábil, como carta- 

contrato, nota de empenho de despesa, autorização de compra ou ordem de execução de 

serviço, com fundamento no Artigo 95, inciso I, e II da Lei Federal nº14.133/2021. 

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (art. 6º, XXIII, alínea “e” da Lei n. 

14.133/2021). 

5.1. A execução dos serviços ocorrerá conforme acordado em Contrato. 
5.1.1. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões 
respectivas com pelo menos 02 (dois) dias de antecedência para que qualquer pleito de 
prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 
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6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, alínea “f” da Lei nº 

14.133/21) 

6.1. Do Recebimento: 

6.2. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 10 (dez) dias, pelos fiscais 
técnico e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das 
exigências de caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a , da Lei nº 14.133, de 2021 e Arts. 
22, X e 23, X do Decreto nº 11.246, de 2022). 
6.3. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança 
oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela 
a ser paga. 
6.4. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, 
de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 
6.5. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 
pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 
contrato. 

6.6. Liquidação 
6.7. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez 
dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 
6.8. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade 
de prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não 
ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021 
6.9. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

6.9.1.1. O prazo de validade 
6.9.1.2. A data da emissão 
6.9.1.3. Os dados do contrato e do órgão contratante; 
6.9.1.4. O período respectivo de execução do contrato; 
6.9.1.5. O valor a pagar; e 
6.9.1.6. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
6.10. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 
liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas 
saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus 
à contratante; 
6.11. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de 
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 
mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 
6.12. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das 
condições de habilitação exigidas; b) identificar possível razão que impeça a contratação no 
âmbito do órgão ou entidade, tais como a proibição de contratar com a Administração ou com 
o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA 
Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018). 
6.13. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize 
sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma 
vez, por igual período, a critério do contratante. 

 
4 
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6.14. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 
créditos. 
6.15. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a 
ampla defesa. 
6.16. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 
que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação. 

6.17. Prazo de pagamento 
6.18. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da 
finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior. 

6.19. Forma de pagamento 
6.19.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 

conta corrente indicados pelo contratado. 

6.19.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

6.19.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 

6.19.3.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 

serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na 

legislação vigente. 

6.19.3.2. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

7. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (art. 6º, inciso XXIII, 

alínea ‘h’, da Lei n. 14.133/2021) 

7.1 O fornecedor foi selecionado por meio da realização de procedimento de Inexigibilidade de 

licitação, com fundamento na hipótese do inciso III, alínea “b” do Art. 74 da Lei nº 14.133, de 

01 de Abril de 2021, Decreto nº 045/2023 de 05 de Maio de 2023. 

 

8. DO PAGAMENTO 

8.1. O pagamento será feito no prazo máximo de 30 (trinta) dias da apresentação da nota 

fiscal, podendo ser exigida as Certidões regularidade com os Fiscos Federal, Estadual e 

Municipal, com o FGTS, e negativa de débitos trabalhistas (CNDT), observadas as disposições 

deste edital. 

8.2. Nenhum pagamento será efetuado sem a apresentação dos documentos, quando exigidos, 

bem como enquanto não forem sanadas irregularidades eventualmente constatadas na nota 

fiscal, no fornecimento dos bens ou no cumprimento de obrigações contratuais. 

8.3. O pagamento ficará condicionado à prévia informação pelo credor, dos dados da conta 

corrente e ao recebimento definitivo do objeto do contrato pelo seu fiscal. 
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8.4. O pagamento a ser efetuado ao Contratado, quando couber, estará sujeito às retenções na 

fonte de tributos, inclusive contribuições sociais, de acordo com os respectivos normativos. 

8.5. O pagamento devido ao Contratado restringe-se aos quantitativos de serviços 

efetivamente prestados e peças entregues, devendo ser descontados valores correspondentes a 

serviços não prestados, ainda que constantes em nota fiscal emitida pelo Contratado. 

8.6. Para a efetivação do pagamento o licitante deverá manter as mesmas condições previstas 

do edital de credenciamento no que concerne a PROPOSTA e a HABILITAÇÃO. 

 

9. DA FISCALIZAÇÃO 

9.1. Cabe ao MUNICÍPIO, através do setor competente, exercer ampla, irrestrita e 

permanente fiscalização dos serviços contratados. 

9.2. A CONTRATADA declara aceitar integralmente todos os métodos e processos de 

inspeção, verificação e controle a serem adotados pelo MUNICÍPIO. 

9.3. Será Designado o Fiscal nos termos do DFD (documento de formalização de Demanda) 

em anexo, nos termos da Lei Federal 14.133/21, em portaria específica a servidora Andrea 

Caroline da Silva. 

 

10. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

10.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste instrumento e de seus 

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 

perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

10.2. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na 

execução do contrato. 

10.3. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão 

ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o 

exercício da atividade. 

10.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade 

superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

10.5. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste 

contrato, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, 

ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender 

às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

10.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 

parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

10.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo 

com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e 

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará 

autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor 

correspondente aos danos sofridos; 
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10.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em 

linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal 

ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

10.9. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 

Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do 

contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes 

documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa 

aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade 

perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de 

Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

10.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 

Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por 

todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em 

legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 

10.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

10.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus 

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 

documentos relativos à execução do empreendimento. 

10.13. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 

de terceiros. 

10.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 

necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

10.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos 

serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

10.16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 

instrumento congênere. 

10.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho 

do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

10.18. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas. 

10.19. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista 

em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem 

como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 

10.20. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 

fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 

116, parágrafo único); 
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10.21. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato; 

10.22. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 

futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não 

seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos 

eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

10.23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, 

as normas de segurança do Contratante; 

 

11. DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO 

Compete à contratante: 
11.1. Fornecer a contratada todas as informações necessárias para o desenvolvimento dos 

serviços, com esclarecimento de eventuais dúvidas. 

11.2. Efetuar o pagamento, nos prazos e condições definidos no edital e seus anexos. 

 

12. DAS PRERROGATIVAS DO CONTRATANTE 

12.1. O CONTRATANTE reserva-se o direito de uso das seguintes prerrogativas, naquilo que 

for pertinente a este Contrato: 

I - Modificá-lo unilateralmente, para melhor adequação às finalidades de interesse público, 
respeitados os direitos do CONTRATADO; 
II - Rescindi-lo unilateralmente, nos casos especificados nos incisos I a IX do artigo 137 da Lei 
Federal n. 14.133/2021; 
III - Fiscalizar-lhe a execução; 

IV - Aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste. 
 

13. DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL 

13.1. Nenhuma alteração contratual será efetuada sem a autorização das partes, cabendo 

modificar, adicionar, retificar ou excluir termos deste instrumento, desde que em consonância 

com os objetivos estabelecidos, mediante termo aditivo competente e de conformidade com o 

artigo 124 e seguintes da Lei Federal n. 14.133/2021. 

 

14. DAS PENALIDADES 

14.1. O contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações 

previstas nos incisos I à XII do artigo 155 da Lei Federal n. 14.133/2021. 

14.2. No caso de atraso injustificado por parte do contratado na execução do contrato, a partir 

do primeiro dia, o mesmo sujeitar-se-á à multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) 

ao dia, sobre o valor inadimplente, que não excederá a 30% (trinta por cento) do montante, que 

será descontado dos valores eventualmente devidos pelo Município, ou ainda, quando for o 

caso, cobrados judicialmente. 

14.3. Pela inexecução total ou parcial do objeto do contrato, estará o contratado sujeito às 

seguintes sanções: 

a) advertência, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

b) multa de até 30% (trinta por cento) sobre o valor do contrato; 
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c) impedimento de licitar e contratar com o Município pelo período de até no máximo 3 (três) 
anos, nos casos previstos no § 4º do artigo 156 da Lei Federal n. 14.133/2021; 
d) declaração de inidoneidade, nos casos previstos no § 5º do artigo 156 da Lei Federal n. 
14.133/2021. 

14.4. Fica garantido o direito ao contraditório e ampla defesa à Licitante, em caso de aplicação 

de qualquer penalidade, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da intimação do ato. 

14.5. As sanções previstas neste Instrumento poderão ser relevadas na hipótese de caso 

fortuito e força maior, ou a ausência de culpa da Licitante, devidamente comprovada perante a 

Entidade de Licitação. 

14.6. As sanções previstas nas alíneas A, C e D das cláusulas deste instrumento poderão ser 

aplicadas cumulativamente com a prevista na alínea B da referida cláusula. 

 

15. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

15.1. As despesas deste processo correrão conforme dados contábeis abaixo. 
 

 

 
É o relato. Passo a examinar 

 

 
FUNDAMENTAÇÃO 

 

Prefacialmente, vale registrar que o presente parecer toma por base, exclusivamente, 

os elementos que constam até a presente data no requerimento anexo. Incumbe a este 
órgão prestar consultoria sob o prisma estritamente jurídico, não lhe competindo imiscuir- 
se na conveniência ou na oportunidade dos atos praticados no âmbito do requerente nem 
analisar aspectos de natureza eminentemente técnica ou administrativa. 

 

A presente manifestação jurídica tem o escopo de assistir a autoridade assessorada no 
controle da legalidade administrativa dos atos a serem praticados, apontar possíveis riscos do 
ponto de vista jurídico e recomendar providências, para salvaguardar a autoridade 

assessorada, a quem compete avaliar a real dimensão do risco e a necessidade de se 

adotar ou não a precaução recomendada 

 

O presente parecer está adstrito aos aspectos legais envolvidos no procedimento trazido 
a exame, bem como se é caso de inexigibilidade de licitação, mas esta assessoria jurídica não 
adentrará em aspectos técnicos e econômicos, bem como ao juízo de conveniência e 
oportunidade na contratação pretendida. 
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Essa impossibilidade sempre decorre do objeto, seja porque único, como nos casos de 
produto exclusivo, seja porque, mesmo não sendo exclusivo, se mostra inconciliável com a ideia 
de comparação objetiva de propostas. 

 

A espécie normativa que, atualmente, disciplina a Licitação é a Lei Federal n. 8.666 de 
21 de junho de 1993. Esta veio regulamentar o artigo 37, XXI da Constituição Federal de 1988, 
haja vista a referida norma não ser de eficácia plena, mas sim de eficácia limitada que, em outros 
dizeres, significa a necessidade de lei posterior vir regulamentar seu conteúdo para que gere 
efeitos no mundo jurídico. 

 

No que paira a discussão, cumpre salientar o que trata o artigo 37, XXI da CF/88, in 

verbis: 
 
 

“Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer 

dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, 

ao seguinte: 
 
 

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, 

serviços, compras e alienações serão contratados mediante 

processo de licitação pública que assegure igualdade de 

condições a todos os concorrentes, com cláusulas que 

estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições 

efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá 

as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis 

à garantia do cumprimento das obrigações. ” 

 

Antes de entrar nos pormenores atinentes à contratação direta, cumpre-nos apontar que 
deve o gestor atentar que, a despeito de os processos de dispensa e de inexigibilidade não se 
sujeitarem à mesma rigidez formal inerente aos processos licitatórios, ambos exigem o 
cumprimento da etapa de planejamento da contratação, no que couber. 

 

A propósito, como bem esclarece Marçal Justen Filho, “a presença dos requisitos 

indispensáveis à dispensa ou à inexigibilidade apenas poderá ser identificada depois de 

exauridas as etapas iniciais de identificação do objeto e das soluções cabíveis. ” 

 

No decorrer da etapa de planejamento, por exemplo, que: é elaborado o documento de 
formalização da demanda; é designada a equipe de planejamento da contratação; são 
confeccionados o estudo técnico preliminar e o termo de referência, apresentando-se 
justificativas para a necessidade da contratação e para os quantitativos; é definido com precisão 
o objeto da contratação; é realizada a pesquisa de mercado; é analisada a adoção de critérios de 
sustentabilidade etc. 
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Considerando que o presente parecer não versa especificamente sobre a etapa de 
planejamento, não serão aqui apresentados detalhes sobre o tema. De toda forma, quando da 
indicação dos documentos obrigatórios à instrução dos autos, será feita menção a documentos 
relativos a essa etapa procedimental. 

 

Tornando ao raciocínio inicial, licitação é um procedimento administrativo, constituído de 
atos vinculados, mediante os quais se visa a assegurar que o Poder Público – no qual se 
incluem as autarquias – ao contratar obras, serviços e compras, obtenha a maior vantagem 
possível, para que o uso do dinheiro público seja feito com parcimônia, em face do princípio da 
indisponibilidade do interesse público, e com o fim de garantir que todos tenham iguais 
oportunidades de contratar com a Administração, em razão do princípio da igualdade. 

 

Visto que, há situações que, apesar de gerarem vínculos entre a Administração e o 
particular, independem, por razões lógicas, de licitação. São aquelas em que a disputa se faz 
inconveniente, desnecessária ou impossível. A Lei nº 14.133/2021, nos artigos 74 e 75 prevê as 
hipóteses de contratação direta, por inexigibilidade ou dispensa de licitação. Ou seja, embora a 
regra para autarquias e órgãos públicos seja licitar, a Lei de Licitações, nos dispositivos citados, 
permite à Administração a contratação direta. 

 

A exigência de prévia licitação é requisito essencial, de índole constitucional, para a 
realização de contratos com a Administração. Com efeito, tal exigência se faz necessária para a 
efetiva concretização dos princípios basilares que regem a Administração pública, elencados no 
art. 37, caput, da CF/88. 

 

Todavia, o próprio dispositivo constitucional admite a ocorrência de casos específicos, 
expressamente previstos pela legislação, em que se permitem exceções à regra geral da prévia 
licitação como requisito à celebração de contratos com a Administração. 

 

As exceções encontram-se previstas atualmente nos arts. 74 e 75 da Lei n. 14.133/2021, 
que tratam, respectivamente, de inexigibilidade e de dispensa de licitação. A leitura dos 
dispositivos constitucionais e legais sobre o tema permite concluir que a validade da contratação 
direta está igualmente condicionada à observância dos princípios fundamentais norteadores da 
licitação – legalidade, impessoalidade, moralidade, igualdade, publicidade, probidade 
administrativa e julgamento objetivo. 

 

Via de regra, as obras, serviços, compras e alienações, da Administração Pública 
submetem-se à obrigatoriedade de realização do procedimento licitatório, nos termos do inciso 
XXI do artigo 37 da Constituição Federal. A exceção consiste na contratação direta por 
dispensa de licitação, prevista no art. 75, e por inexigibilidade de licitação, nos termos do art. 74, 
inciso I, da Lei n.º 14.133/21. No caso, dispõe o inciso I do artigo 74 da Lei nº 14.133/2021 
que é inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de aquisição de 
materiais, de equipamentos ou de gêneros ou contratação de serviços que só possam ser 
fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial exclusivos, senão vejamos: 

 

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em 

especial nos casos de: 
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III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de 

natureza predominantemente intelectual com profissionais ou empresas 

de notória especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de 

publicidade e divulgação: 

b) pareceres, perícias e avaliações em geral; 

 

É firme o ensinamento doutrinário de que “a contratação direta, em caso de 
inexigibilidade de licitação, resulta da inviabilidade de competição”, notadamente em razão de 
ser inviável a competição por meio de certame licitatório, uma vez que “se trata de produtor ou 
fornecedor exclusivo” do bem a ser adquirido (MARINELA, Fernanda. Manual de Direito 
Administrativo. 17. ed. Salvador: Juspodivm, 2023, p. 433). 

 

Particularmente acerca das hipóteses de inexigibilidade, a contratação direta será 
possível quando houver inviabilidade de competição, que decorre da falta de um pressuposto 
lógico da licitação: a própria concorrência. Ou seja, não se mostra razoável exigir da 
Administração Pública a realização de um procedimento licitatório se desde já é sabido a quem 
será direcionada a contratação. 

 

Lucas Rocha Furtado destaca: 
 

Sabe-se que a competição é um dos fundamentos básicos da 

licitação. Realiza-se está a fim de que se possa obter a proposta 

que, nos termos da lei, seja considerada mais vantajosa para a 

Administração. A licitação não pode ser realizada quando não 

houver competitividade em relação ao objeto licitado. 

 

Além disso, a realização do processo de contratação direta por inexigibilidade de 
licitação, fundamentado na Lei n.º 14.133/2021, precisa guardar observância ao artigo 72, que 
assim dispõe: 

 

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os 

casos de inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser 

instruído com os seguintes documentos: 

 

I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo 

técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto 

básico ou projeto executivo; 

 

II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma 

estabelecida no art. 23 desta Lei; 
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III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que 

demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos; 

 

IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos 

orçamentários com o compromisso a ser assumido; 

 

V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de 

habilitação e qualificação mínima necessária; 

 

VI - razão da escolha do contratado; 

VII - justificativa de preço; 

VIII - autorização da autoridade competente. 

 

Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o 

extrato decorrente do contrato deverá ser divulgado e mantido à 
disposição do público em sítio eletrônico oficial.O objeto deste 
Termo de Referência fundamenta-se no inciso III, alínea “b” do Art. 
74 da Lei nº 14.133, de 01 de Abril de 2021, Decreto nº 045/2023 de 
05 de Maio de 2023. 

A contratação justifica-se com base no Documento de Formalização de Demanda “A 
EGEM - Escola de Gestão e Empreendedorismo Municipal está encarregada de gerir e 
supervisionar projetos cadastrados em editais da Lei Paulo Gustavo. A complexidade e a 
diversidade dos projetos apresentados exigem uma análise detalhada e especializada para 
garantir que atendam aos critérios estabelecidos e sejam processados dentro dos prazos 
estipulados. Para atender a essa demanda, é essencial contratar uma empresa com expertise na 
análise e emissão de pareceres técnicos sobre projetos culturais e artísticos. 

A contratação da empresa Escola de Gestão Pública Municipal - EGEM é justificada 
pelos seguintes motivos: 

 Especialização e Expertise: A empresa Escola de Gestão Pública Municipal - 

EGEM possui notória especialização e ampla experiência na análise de projetos culturais e 

artísticos, comprovada por Editais, contratos em diversas cidades. Esta especialização é crucial 

para a avaliação precisa e eficiente dos projetos. ESTADO DE SANTA CATARINA 

MUNICÍPIO DE RIO DAS ANTAS; 

 Necessidade de Agilidade: A legislação e os editais da Lei Paulo Gustavo 

estabelecem prazos rígidos para a análise e aprovação dos projetos. A contratação de uma 

empresa especializada permite que os pareceres sejam elaborados de forma ágil e dentro dos 

prazos estabelecidos, garantindo o cumprimento dos requisitos legais e a eficiência na gestão 

dos recursos; 

 Capacidade Técnica: Escola de Gestão Pública Municipal - EGEM possui a 

estrutura e os recursos necessários para lidar com o volume de projetos e a complexidade das 

análises, o que garante a qualidade e a precisão dos pareceres emitidos. 

Diante do exposto, a contratação da empresa EGEM é justificada pela sua especialização 
técnica e pela capacidade de atender às exigências dos editais da Lei Paulo Gustavo com a 
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agilidade necessária. A contratação direta atende ao princípio da eficiência e garante que a 
análise e emissão de pareceres sejam realizadas de acordo com os prazos estabelecidos e com a 
qualidade exigida. 

CONCLUSÃO 

 

Ante o exposto, o fundamento usado para contratar tem previsão legal no Art. 

74, inciso III, alínea “b”, da Lei nº 14.133, Decreto nº 045/2023 de 05 de Maio de 2023 

para a Contratação da empresa Escola de Gestão Pública Municipal - EGEM, inscrita 

sob o CNPJ n° 08.940.383/0001-90, a fim de realizar a análise e emitir parecer sobre os 

projetos, em quaisquer etapas dos editais, atentando para o cumprimento dos prazos 

estabelecidos. Agilizando assim a elaboração de pareceres para os projetos cadastrados 

em editais da Lei Paulo Gustavo. 

 

Portanto, pelo que restou demonstrado, o parecer desta Assessoria Jurídica é 
pela realização de processo licitatório na modalidade de inexigibilidade de licitação, 
com fulcro no art. 74, inciso III, alínea “b”, da Lei nº 14.133/2021. 

 

Por derradeiro, cumpre ressaltar que a Assessoria Jurídica do Município emite parecer 

sob o prisma estritamente jurídico, não lhe cabendo se imiscuir quanto à conveniência e à 
oportunidade dos atos praticados no âmbito da Administração Pública, nem mesmo analisar 

aspectos de cunho eminentemente técnico-administrativo, no mais, este parecer é de caráter 

meramente opinativo, não vinculando, portanto, a decisão da Gestora Municipal (TCU, 

Acórdão nᵒ 2935/2011, Plenário, Rel. Min. WALTON ALENCAR RODRIGUES, DOU de 

17/05/2011). Nas palavras de JUSTEN FILHO (2014. p. 689) “o essencial é a regularidade dos 
atos, não a aprovação da assessoria jurídica”, ou seja, o gestor é completamente livre em seu 

poder de decisão. 

 

Salvo melhor juízo, é o parecer. 

 

Rio das Antas/SC, 03 de outubro de 2024 

 

 
 

Édson de Souza Carneiro 

Assessor Jurídico 

OAB/SC nº 9.078 
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